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INTRODUÇÃO

A sincronização dos instrumentos da Política Fiscal determina os rumos não só 
econômicos, mas também sociais de um país. A utilização da mesma influencia na qualidade 
de vida da população; com finanças públicas em ordem, o desenvolvimento econômico pode 
ocorrer sem entraves e os efeitos positivos são também sentidos pela sociedade. 

Após o Regime de Metas Fiscais, estabelecido em 1999, a política fiscal passou a 
apoiar-se na defesa do equilíbrio orçamentário através de metas registradas formalmente. A 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), implantada em 2000, veio contribuir com este Regime, 
dando às finanças públicas novas atribuições, que visam a estabilidade fiscal como forma de 
manter a dívida pública sob controle. No período que se seguiu após a implementação de tais 
recursos, o Brasil apresentou altos superávits primários, culminando no declínio das dívidas 
líquida e bruta.

No entanto, a partir do ano de 2014 o país apresentou resultados primários aquém dos 
esperados e estabelecidos pelas autoridades, fazendo com que tanto a dívida líquida quanto a 
bruta tomassem o rumo oposto dos últimos anos, ou seja, apresentassem crescimento. Como 
resposta, em 2015 foi iniciado um ajuste fiscal, visando a busca pelo equilíbrio financeiro e a 
recuperação da credibilidade brasileira. A forma como tal ajuste vem e deve ser feito tem sido 
discutida por economistas como Almeida el al (2015a), Gobetti (2015), Lisboa (2016), Salto e 
Marconi (2016), Afonso (2016) e mais tantas autoridades quando o assunto é finanças 
públicas. Apesar de haver discordâncias acerca de como deve ser feito o ajuste fiscal e de 
quais medidas devem ser tomadas, todos esses economistas observam problemas estruturais 
que acabam impactando negativamente a condução do mesmo. A exemplo disso, é possível 
ressaltar a dificuldade de se fazer um ajuste fiscal apenas baseado no lado da receita, 
considerando a carga tributária bruta como já elevada para o nível de desenvolvimento em 
que o Brasil se encontra, bem como a dificuldade de cortar alguns gastos.

Os fatores políticos também não contribuem para a tomada de medidas necessárias ao 
ajuste.  A falta de sincronia entre o governo Dilma e a Câmara de deputados fez com que 
muitas medidas propostas pela equipe econômica da então presidente fossem rejeitadas, 
tornando ajuste fiscal um processo mais difícil que o esperado. Mais agravante, a abertura do 
processo de impeachment contra Dilma Rousseff, que culminou na entrada de Michel Temer 



como presidente interino, suscitou grandes repercussões na condução do ajuste fiscal. Mais de 
três meses após assumir a presidência, Temer ainda não mostrou medidas claras e isso 
alimenta o negativismos de alguns críticos ao seu governo e de economistas em geral.

METODOLOGIA

O trabalho observou a condução da política fiscal no período 1999-2016 a partir da 
elaboração de gráficos e tabelas, que analisaram dados estatísticos de fontes oficiais, como 
Tesouro Nacional, Banco Central do Brasil e Ipeadata.

RESULTADOS

A pesquisa desenvolvida por meio deste trabalho observou o desgaste da credibilidade 
brasileira a partir do segundo governo Lula. Foi percebido um afrouxamento na perseguição 
das metas de superávit primário, culminando em resultados aquém dos esperados a partir de 
2014. Decorrente disso, houve um aumento das dívidas interna e externa. Também foi 
observado o aumento da inflação e da taxa de desemprego, além de uma queda no PIB.

A volta ao crescimento econômico deve contar com o alcance de bons resultados 
primários. Para que se retorne a trajetória de sucessivos superávits primários, observados nos 
anos iniciais da implantação do Regime de metas de inflação, o Brasil deverá colocar em 
prática medidas tanto do curto quanto de longo prazo. Dentre elas, o aumento de tributos e 
algumas reformas estruturais devem ocorrer.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O ajuste fiscal iniciado em 2015 conta com um quadro econômico bastante adverso: a 
atividade econômica continua em queda, o mercado de trabalho não dá sinais de melhoras, a 
inflação resiste acima do centro da meta e a dívida bruta deve chegar ao patamar de 90% até 
2019. Do lado positivo é possível observar uma melhora nas contas externas, tanto por causa 
do baixo crescimento quanto por causa da desvalorização cambial, e o nível de confiança do 
consumidor voltou a crescer. Junto a isso, o PIB apresentou uma sutil melhora no segundo 
trimestre do ano presente, mostrando variação de 3,84% em relação ao PIB do primeiro 
trimestre.

As medidas de ajuste fiscal tomadas até então ainda não surtiram efeito visível na 
economia. Isso é explicado pela impossibilidade de cortar alguns gastos no curto prazo e por 
fatores políticos, já que os governantes hesitam em tomar medidas que afetem a sociedade e 
as suas popularidades. Além do mais, a carga tributária brasileira já é considerada alta para o 
nível de desenvolvimento econômico em que o Brasil se encontra, e isso significa dizer que 
fazer um ajuste fiscal baseado apenas na elevação de tributos traria maiores danos à economia 
e ao bolso da população.



O fato de Michel Temer se consolidar como presidente da república pode contribuir 
para que novas medidas sejam colocadas em prática. Em sua primeira reunião ministerial após 
se efetivar no cargo, Temer declarou que agora terá o espaço de tempo necessário para fazer o 
que vem prometendo e que a geração de emprego será prioridade em seu governo1.

A forma como Temer dará continuidade ao ajuste fiscal iniciado em 2015 gera 
especulações. Se tomadas medidas que persigam o aumento da receita e, consequentemente, a 
elevação da carga tributária, sobre qual parcela da população deverá recair o ônus? E quais os 
setores da economia que poderão ser mais afetados? Do lado das despesas, quais gastos serão 
efetivamente cortados no curto prazo? E quanto às reformas previstas, como elas impactarão a 
população? 

Dessa forma, alguns cenários podem ser pensados. Há, por exemplo, a possibilidade 
de o governo continuar protelando o ajuste: manter a taxa de crescimento do gasto público e o 
nível da carga tributária. Nesse caso, haveria o aumento do déficit primário, que implicaria em 
dívida pública crescente, inflação acima da meta, juros altos, baixo crescimento e economia 
com baixa capacidade de geração de emprego. Um cenário mais otimista poderia contar com a 
criação de mecanismos que visem a melhora da administração dos gastos públicos e com a 
adoção de outras medidas de cunho estrutural, dentre as muitas analisadas na quarta seção 
deste trabalho. Tais mudanças podem contribuir para que a política fiscal retome sua 
credibilidade e sua condução se dê de forma mais eficiente à verificada nos últimos anos, 
buscando atingir resultados que não se limitem à atual conjuntura, mas que se estenda ao 
longo prazo.
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